
Detalhe de Oferta de Emprego

Caracterização da Oferta

Código da Oferta: OE202106/0515

Tipo Oferta: Procedimento Concursal Comum

Estado: Activa

Nível Orgânico: Câmaras Municipais

Orgão / Serviço: Câmara Municipal de Alcanena

Vínculo: CTFP por tempo indeterminado

Regime: Carreiras Gerais

Carreira: Assistente Técnico

Categoria: Assistente Técnico

Grau de Complexidade: 2

Remuneração: 703,13€, de acordo com o previsto no artigo 38º do anexo à Lei nº 35/2014.

Suplemento Mensal: 0.00 EUR

Caracterização do Posto de Trabalho:

Desenvolver funções que se enquadram em diretivas gerais dos dirigentes no 
âmbito do serviço de taxas e licenças, desempenhar funções, desenvolvendo em 
especial as atividades relativas ao apoio administrativo, arquivo, expediente, 
registo, controlo e utilização em aplicações informáticas e plataformas, 
exercendo funções especificamente, nas atribuições e responsabilidades do 
serviço de taxas e licenças; Gestão e controlo de registo de cobranças de 
habitações e edifícios municipais, no âmbito do arrendamento; Gestão e registo 
sobre cemitérios; Gestão de publicidade e ocupação de espaço público no que 
respeita ao controlo das cobranças; Controlo dos pagamentos referentes aos 
serviços relacionados com a Educação, Bombeiros Municipais, Desporto, Ação 
Social e outros; Situações relacionadas com ciclomotores; Apreciação e 
informação sobre pedidos de redução de tarifas; Análise e informação sobre 
pedidos de dispensa de licença de utilização de edifícios municipais; Emissão e 
renovação do Cartão Jovem Municipal; Processos de licenciamento de veículos 
de aluguer; Execuções fiscais, controlo de multas de estacionamento; Gestão, 
controlo  e registo referentes a jogos de fortuna e azar da competência da 
Câmara Municipal, e outras atividades diversas; Licenciamento de espetáculos de 
natureza artística; Elaboração de mapas e informações relacionadas com os 
serviços; Envio de mapas e informações para as entidades competentes; Análise 
de processos e emissão de licenças especiais de ruído; Efetuar o registo de 
cidadãos europeus e emitir certificados e guias de recebimento respetivos; 
Assegurar o atendimento ao público no âmbito dos serviços municipais e do 
Espaço do Cidadão; Emissão de requisições para transporte de lixo especial; 
Emissão de guias de recebimento diversas; Emissão de certidões diversas; 
Apreciação e informação sobre processos diversos; Assegurar todas as ações 
necessárias ao bom funcionamento dos serviços de Taxas e Licenças e de todos 
os que necessitem da sua colaboração; exercer as demais funções, 
procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe são cometidas por lei, pelo 
Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, deliberações, despacho ou 
determinação superior.
Nos termos do n.º 1 do artigo 81.º da LTFP, a descrição do conteúdo funcional 
não pode, em caso algum, e sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 271.º 
da Constituição, constituir fundamento para o não cumprimento do dever de 
obediência e não prejudica a atribuição ao trabalhador de funções que lhe sejam 
afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador detenha a 
qualificação profissional adequada e que não impliquem desvalorização 
profissional.

Requisitos de Admissão
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Nomeação definitiva

Nomeação transitória, por tempo determinável

Nomeação transitória, por tempo determinado

Relação Júridica: CTFP por tempo indeterminado

CTFP a termo resolutivo certo

CTFP a termo resolutivo incerto

Sem Relação Jurídica de Emprego Público

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;

Requisitos para a Constituição de 
Relação Jurídica:

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Autorização dos membros do Governo 
Artigo 30.º da LTFP:

Deliberação do Órgão Executivo desta Câmara Municipal, em reunião realizada 
em 18 de janeiro de 2021.

Requisitos de Nacionalidade: Sim

Habilitação Literária: 12º ano (ensino secundário)

Locais de Trabalho

Local Trabalho Nº Postos Morada Localidade Código Postal Distrito Concelho

Câmara Municipal 
de Alcanena

1 Praça 8 de Maio 2380037 
ALCANENA

Santarém              
                 

Alcanena              
                 

Total Postos de Trabalho: 1

Formalização das Candidaturas

Outros Requisitos:

Envio de Candidaturas para: Correio e Presencialmente: Praça 8 de Maio, 2380-037 Alcanena; email: 
geral@cm-alcanena.pt

Contacto: 249889010

Data Publicitação: 2021-06-21

Data Limite: 2021-07-05

Texto Publicado

Jornal Oficial e Orgão de Comunicação Social: Diário da República - Aviso nº. 11421/2021, de 21-06; www.cm-alcanena.pt 

Texto Publicado em Jornal Oficial: AVISO Procedimento concursal comum de recrutamento para preenchimento de 
1 posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, para a carreira e categoria de Assistente Técnico – Área 
funcional taxas e licenças. 1 — Para os efeitos do disposto nos artigos 30.º e 
33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, anexa à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, abreviadamente designada por LTFP, na sua atual redação 
conjugado com a alínea b) do n.º 1 do artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, 

Formação Profissional

Nº de Vagas/ Alterações
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Texto Publicado em Jornal Oficial:

de 30 de abril, torna-se público que por deliberação favorável do Órgão 
Executivo desta Câmara Municipal, em reunião realizada em 18 de janeiro de 
2021, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis a contar da data da 
publicação do presente aviso na Bolsa de Emprego Público (BEP), procedimento 
concursal comum, para o recrutamento na modalidade jurídica de emprego 
público, por tempo indeterminado, para preenchimento de 1 posto de trabalho, 
previsto e não ocupado, no Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal, na 
Carreira/Categoria de Assistente Técnico, área funcional taxas e licenças. 2 – 
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 11.º da Portaria, o presente aviso 
será publicado na Bolsa de Emprego Público, acessível em www.bep.gov.pt e na 
página eletrónica do Município de Alcanena, em www.cm-alcanena.pt. 3 - 
Legislação aplicável: O presente procedimento rege-se pelas disposições 
constantes do Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que aprova o Código do 
Procedimento Administrativo (CPA), da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que 
aprova a Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP) e da Portaria n.º 
125-A/2019, de 30 de abril, na sua atual redação. 4 - Tendo em conta que as 
entidades gestoras da requalificação nas autarquias locais ainda não estão 
constituídas e de acordo com a solução interpretativa uniforme, homologada 
pelo Secretário de Estado da Administração Local em 15 de julho de 2014, as 
Autarquias Locais estão dispensadas de consultar a Direção Geral da Qualificação 
dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA), no âmbito do procedimento 
prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação. 5 - 
Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o preenchimento dos 
postos de trabalhos a ocorrer no prazo máximo de 18 meses, conforme 
estabelecido no nº 4 do artigo 30.º da Portaria nº 125-A/2019, de 30 de abril. 6 
- Âmbito do recrutamento: 6.1 - O recrutamento inicia-se sempre de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º do Anexo I da 
LTFP. 6.2 - Em caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho por 
aplicação do número anterior, proceder-se-á ao recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, nos termos do artigo 30.º do anexo da Lei nº 35/2014, de 20 de 
junho, conjugado, com a alínea g), do n.º 4 do artigo 11.º da Portaria 125-
A/2019, de 30 de abril. 6.3 - Nos termos da alínea k), do n.º 4 do artigo 11.º da 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 
categoria e não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento. 7 – Identificação e 
caracterização do posto de trabalho: 7.1 - O conteúdo funcional encontra-se 
previsto no anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, ao 
qual corresponde o grau de complexidade funcional 2, na carreira e categoria de 
Assistente Técnico. Funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e 
processos, com base em diretivas bem definidas e instruções gerais, de grau 
médio de complexidade, nas áreas de atuação comuns e instrumentais e nos 
vários domínios de atuação dos órgãos e serviços (anexo à Lei nº. 12-A/2008 de 
27 de fevereiro - caraterização das carreiras gerais – carreira de Assistente 
Técnico, categoria Assistente Técnico). 7.2 - Caracterização do posto de 
trabalho: Desenvolver funções que se enquadram em diretivas gerais dos 
dirigentes no âmbito do serviço de taxas e licenças, desempenhar funções, 
desenvolvendo em especial as atividades relativas ao apoio administrativo, 
arquivo, expediente, registo, controlo e utilização em aplicações informáticas e 
plataformas, exercendo funções especificamente, nas atribuições e 
responsabilidades do serviço de taxas e licenças; Gestão e controlo de registo de 
cobranças de habitações e edifícios municipais, no âmbito do arrendamento; 
Gestão e registo sobre cemitérios; Gestão de publicidade e ocupação de espaço 
público no que respeita ao controlo das cobranças; Controlo dos pagamentos 
referentes aos serviços relacionados com a Educação, Bombeiros Municipais, 
Desporto, Ação Social e outros; Situações relacionadas com ciclomotores; 
Apreciação e informação sobre pedidos de redução de tarifas; Análise e 
informação sobre pedidos de dispensa de licença de utilização de edifícios 
municipais; Emissão e renovação do Cartão Jovem Municipal; Processos de 
licenciamento de veículos de aluguer; Execuções fiscais, controlo de multas de 
estacionamento; Gestão, controlo e registo referentes a jogos de fortuna e azar 
da competência da Câmara Municipal, e outras atividades diversas; 
Licenciamento de espetáculos de natureza artística; Elaboração de mapas e 
informações relacionadas com os serviços; Envio de mapas e informações para 
as entidades competentes; Análise de processos e emissão de licenças especiais 
de ruído; Efetuar o registo de cidadãos europeus e emitir certificados e guias de 
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recebimento respetivos; Assegurar o atendimento ao público no âmbito dos 
serviços municipais e do Espaço do Cidadão; Emissão de requisições para 
transporte de lixo especial; Emissão de guias de recebimento diversas; Emissão 
de certidões diversas; Apreciação e informação sobre processos diversos; 
Assegurar todas as ações necessárias ao bom funcionamento dos serviços de 
Taxas e Licenças e de todos os que necessitem da sua colaboração; exercer as 
demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe são cometidas 
por lei, pelo Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, deliberações, 
despacho ou determinação superior. 7.3 - Nos termos do n.º 1 do artigo 81.º da 
LTFP, a descrição do conteúdo funcional não pode, em caso algum, e sem 
prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 271.º da Constituição, constituir 
fundamento para o não cumprimento do dever de obediência e não prejudica a 
atribuição ao trabalhador de funções que lhe sejam afins ou funcionalmente 
ligadas, para as quais o trabalhador detenha a qualificação profissional adequada 
e que não impliquem desvalorização profissional. 7.4 - Local de trabalho: 
Município de Alcanena. 8 - Requisitos de admissão: 8.1 - Podem candidatar-se 
indivíduos que, cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para 
apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos, conforme previstos no 
artigo 17.º da LTFP: a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela 
Constituição, convenção internacional ou lei especial; b) 18 anos de idade 
completos; c) Não inibição de funções públicas ou não interdição para o exercício 
daquelas que se propõe desempenhar; d) Robustez física e perfil psíquico 
indispensáveis ao exercício de funções; e) Cumprimento das leis de vacinação 
obrigatória. 9 – Nível habilitacional exigido: 12º ano de escolaridade, conforme o 
disposto na alínea b) do nº. 1 do artigo 86º. do anexo da Lei nº. 35/2014, de 20 
de junho, não sendo permitida a substituição do nível habilitacional por formação 
ou experiência profissional. 10 – Posicionamento remuneratório: a remuneração 
do trabalhador a recrutar será a correspondente à 1ª posição remuneratória, 
nível 5, da carreira e categoria de Assistente Técnico, ou seja 703,13€, de 
acordo com o previsto no artigo 38º do anexo à Lei nº 35/2014. 11 — Forma, 
local e prazo para apresentação de candidaturas: 11.1 - As candidaturas devem 
ser efetuadas nos 10 dias úteis contados a partir da data da presente publicação, 
através do preenchimento de formulário de utilização obrigatória, disponibilizado 
na página eletrónica deste município (www.cm-alcanena.pt), na área de 
Recursos Humanos do Município, com envio de todos os documentos 
obrigatórios, por uma das seguintes vias: - Pessoalmente, em suporte de papel, 
na Receção, no rés-do-chão do edifício dos Paços do Município de Alcanena, no 
horário de expediente (09h00-12h30/14h00-17h30); ou - Por correio registado, 
com aviso de receção, expedido até ao termo do prazo fixado, para Praça 8 de 
Maio, 2380-037 Alcanena, e endereçado à Senhora Presidente da Câmara 
Municipal; ou - Por e-mail, para geral@cm-alcanena.pt, com identificação do 
procedimento, e envio de digitalização do formulário de utilização obrigatória 
devidamente preenchido e assinado, bem como de todos os documentos 
obrigatórios em formato digital. 11.2 – O formulário tipo de candidatura deve ser 
acompanhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão: a) Fotocópia 
legível do certificado de habilitações literárias; b) Curriculum Vitae documentado, 
detalhado, datado e assinado, do qual conste a identificação pessoal, 
habilitações literárias, qualificações profissionais (formação profissional, 
seminários, colóquios e outros elementos que permitam valorizar a candidatura), 
e experiência profissional, devendo para o efeito anexar fotocópia dos 
documentos comprovativos da formação e experiência profissional; c) Outros 
documentos comprovativos das situações invocadas pelos candidatos e 
suscetíveis de influírem na avaliação; d) Sendo candidato já vinculado, deverá 
apresentar ainda: declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, 
devidamente atualizada (com data reportada ao prazo estabelecido para a 
apresentação das candidaturas), da qual conste a modalidade de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado de que é titular, a categoria, a 
posição remuneratória correspondente à posição que aufere nessa data, o tempo 
de execução das atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau 
de complexidade das mesmas; declaração de conteúdo funcional emitido pelo 
serviço a que o candidato se encontre afeto, devidamente atualizada, da qual 
conste a atividade que se encontra a exercer, em conformidade com o 
estabelecido no mapa de pessoal e as últimas 2 menções de avaliação de 
desempenho; e) Documento comprovativo do grau de incapacidade, quando 
aplicável. 11.3 - É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos 
referidos no ponto anterior, aos candidatos que se encontrem a exercer funções 
na Câmara Municipal de Alcanena, desde que os mesmos se encontrem 
arquivados nos respetivos processos individuais e que serão, oficiosamente, 
entregues ao júri do procedimento, pelos Recursos Humanos. 11.4 - As falsas 
declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos termos da lei. 11.5 - 
O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos elementos relevantes do 
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formulário por parte dos candidatos é motivo de exclusão. 11.6 - Assiste ao júri, 
a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso de dúvida sobre a situação 
que descreve no seu currículo, a apresentação de documentos comprovativos 
das suas declarações, bem como a exibição dos originais dos documentos 
apresentados. 11.7 - Os candidatos poderão juntar, ao requerimento de 
candidatura, fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão válido. 12 – 
A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente aviso implica a 
exclusão do candidato, nos termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 20.º da 
Portaria. 13 — Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria, as atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um 
dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final do método, são publicitadas na página eletrónica do Município. 14 — 
Métodos de seleção: serão utilizados, ao abrigo do disposto no artigo 36.º da 
LTFP, conjugados com o n.º 1 do artigo 6.º da Portaria dois métodos de seleção 
obrigatórios. 14.1 – Para os candidatos referidos no nº 2 do artigo 36º da LTFP 
aplicam-se os métodos de seleção obrigatórios, Avaliação Curricular (AC) e a 
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), exceto quando por escrito os 
candidatos afastem este método de seleção, caso em que se lhes aplica os 
métodos de seleção indicados no ponto seguinte. 14.2 – Para os demais 
candidatos os métodos de seleção obrigatórios são a Prova de Conhecimentos 
(PC) e Avaliação Psicológica (AP). 14.3 – A todos os candidatos, será ainda 
aplicado, ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 36.º da LTFP, e alínea a) do 
nº. 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril o método de 
seleção facultativo, Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 14.4 – A Avaliação 
Curricular (AC), visa analisar a qualificação dos candidatos designadamente a 
habilitação académica ou profissional, percurso profissional, relevância da 
experiência adquirida e formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação 
de desempenho obtida. A Avaliação Curricular é valorada numa escala de 0 a 20 
valores, considerando-se a valoração até às centésimas e são considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, 
a fixar pelo júri, sendo obrigatoriamente considerados os seguintes: a) A 
habilitação académica – será considerado o nível habilitacional ou nível de 
qualificação certificado, devidamente comprovado e concluído até ao termo do 
prazo de apresentação de candidaturas; b) A formação profissional – serão 
consideradas as áreas de formação e de aperfeiçoamento profissional 
relacionadas com as exigências e as competências necessárias ao exercício das 
funções do posto de trabalho a concurso, que se encontrem devidamente 
comprovadas com documento onde conste a respetiva duração, e concluídas até 
ao termo do prazo de apresentação de candidaturas. Quando a duração da 
formação seja expressa em dias, considera-se 1 dia equivalente a 6 horas; c) A 
experiência profissional – será considerado o desempenho efetivo de funções 
com incidência sobre a execução de atividades inerentes ao posto de trabalho e 
ao grau de complexidade das mesmas. Só será valorada a experiência 
profissional devidamente comprovada, com a referência expressa do período de 
duração da mesma e com a discriminação das funções efetivamente exercidas; 
d) A avaliação de desempenho – será ponderada a avaliação de desempenho 
relativa aos 2 últimos ciclos avaliativos, em que o candidato cumpriu ou 
executou atribuição, competência ou atividade idêntica às do posto de trabalho a 
ocupar. 14.4.1 – Classificação da Avaliação Curricular (AC) - será expressa numa 
escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação 
obtida através da média aritmética ponderada das classificações dos elementos a 
avaliar, de acordo com a seguinte fórmula: AC = HA x 30% + FP x 30% + EP x 
40% Se o candidato já executou atribuição, competência ou atividade idêntica às 
do posto de trabalho a ocupar: AC = HA x 25% + FP x 25% + EP x 40% + AD x 
10% Em que: AC = Classificação de Avaliação Curricular HA = Classificação da 
Habilitação Académica FP = Classificação da Formação Profissional EP = 
Classificação da Experiência Profissional AD = Classificação da Avaliação de 
Desempenho 14.5 - A Entrevista de Avaliação de Competência (EAC), visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. A aplicação deste método será efetuada 
por técnicos credenciados, de gestão de recursos humanos ou com formação 
adequada para o efeito. A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) será 
avaliada com menção qualitativa de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores. 14.6 – A Prova de Conhecimentos (PC), visa avaliar os 
conhecimentos académicos e/ou profissionais e a capacidade para aplicar os 
mesmos a situações concretas no exercício das funções a concurso. Incide sobre 
conteúdos de natureza genérica e/ou específica diretamente relacionados com as 
exigências da função, nomeadamente o adequado conhecimento da língua 
portuguesa. 14.6.1 - A Prova de Conhecimentos (PC) terá a forma escrita, 
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natureza teórica, de realização individual e efetuada em suporte papel. É 
permitida a consulta da legislação em suporte papel, não anotada nem 
comentada, considerando as suas versões atualizadas (com todas as alterações 
sofridas desde a publicação inicial), não sendo permitido o uso de quaisquer 
equipamentos eletrónicos. A legislação a seguir mencionada encontra-se 
disponível no sítio da Internet do Diário da República em https://dre.pt/. 
Deverão consultar as versões atualizadas, ou consultar todas as alterações da 
respetiva legislação, podendo fazê-lo através da internet. 14.6.2 – O conteúdo 
da Prova de Conhecimentos (PC) comportará os seguintes temas e legislação, 
sempre na sua redação atualizada: Constituição da República Portuguesa 
(Decreto de Aprovação da Constituição, Diário da República n.º 86/1976, Série I 
de 1976-04-10, alterada e republicada pela Lei Constitucional n.º 1/2005, de 12 
de agosto); Código do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei n.º 4/2015, de 
07 de janeiro); Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho); Código do Trabalho (Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro); Medidas 
de Modernização Administrativa (Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril); Regime 
Geral das Taxas das Autarquias Locais (Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezembro); 
Código da publicidade, aprovado pelo Decreto-Lei nº. 330/90, de 23 de outubro; 
Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei nº. 9/2007, de 17 de 
janeiro; Regime Jurídico de Acesso e Exercício de Atividades de Comércio, 
Serviços e Restauração, aprovado pelo Decreto-Lei nº. 10/2015, de 16 de 
janeiro; Acesso e Exercício no Licenciamento Zero (Decreto-Lei nº. 48/2011, de 
01 de abril); Funcionamento dos espetáculos de natureza artística – instalação e 
fiscalização, aprovado pelo Decreto-Lei nº. 23/2014, de 14 de fevereiro; Decreto
-Lei nº. 251/98, de 11 de agosto; Portaria nº. 277-A/99, de 15 de abril; Lei nº. 
50/2018, de 16 de agosto; Decreto-Lei nº. 22/2019, de 30 de janeiro; Decreto-
Lei nº. 107/2018, de 29 de novembro; Decreto-Lei nº. 98/2018, de 27 de 
novembro; Lei nº. 37/2006, de 9 de agosto; Portaria nº. 1334-D/2010; 
Regulamento dos Mercados Municipais do Concelho de Alcanena, publicado no 
Diário da República, 2ª Série, parte H, nº. 26, de 6 de fevereiro de 2020 (Edital 
nº. 204/2020); Regulamento da Atividade de Comércio a Retalho não Sedentário 
das Feiras do Município de Alcanena, publicado no Diário da República, 2ª Série, 
parte H, nº. 27, de 7 de fevereiro de 2020 (Edital nº. 216/2020); Regulamento 
do Cemitério Municipal de Alcanena, publicado no Diário da República, 2ª Série, 
parte G, nº. 14, de 21 de janeiro de 2015 (Edital nº. 55/2015); Regulamento do 
Cartão Jovem Municipal de Alcanena, publicado no Diário da República, 2ª Série, 
nº. 24, de 4 de fevereiro de 2013; Regulamento e Tabela de Taxas do Município 
de Alcanena, para 2021. (Nota: Os regulamentos referidos, podem ser 
consultados nos Diários da República mencionados, ou no site do Município de 
Alcanena, em www.cm-alcanena.pt, ou através do link: http://cm-
alcanena.pt/index.php/component/content/article/89-municipio/documentos-
internos/96-regulamentos; Inumação e Transladação de Cadáveres (Decreto-Lei 
n.º 411/98, de 30 de dezembro); Lei da Proteção de Dados Pessoais (Lei n.º 
58/2019, de 8 de agosto); Regime Jurídico das Autarquias Locais (Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro); Autarquias Locais – Competências e Regime 
Jurídico (Lei n.º 169/99, de 18 de setembro); Códigos de Classificação 
Económica das Receitas e Despesas Públicas (Decreto-Lei nº. 26/2002, de 14 de 
fevereiro); Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 
Públicas (Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro). 14.6.3 – Duração 
máxima da Prova de Conhecimentos (PC) – 90 minutos. 14.6.4 - Parâmetros de 
avaliação da Prova de Conhecimentos (PC) – a prova teórica será constituída por 
um grupo de questões de escolha múltipla (Grupo I) e um grupo de questões de 
desenvolvimento (Grupo II). As questões terão valoração igual entre si dentro de 
cada grupo, tendo cada um destes uma ponderação diferente para o resultado 
final. 14.6.5 – As respostas incorretas do Grupo I, poderão ter valor negativo. 
14.6.6 - Classificação da Prova de Conhecimentos (PC) – a prova será valorada 
numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas. 
O resultado final obtém-se da aplicação da seguinte média aritmética ponderada: 
CPC = 0,80 Grupo I + 0,20 Grupo II. Em que: PC = Classificação da Prova de 
Conhecimentos Grupo I = Classificação do Grupo I da Prova Grupo II = 
Classificação do Grupo II da Prova 14.7 – A Avaliação Psicológica (AP), visa 
avaliar, através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características de 
personalidade e/ou competências comportamentais dos candidatos, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido, podendo comportar 
uma ou mais fases, e estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do 
posto de trabalho a ocupar. A avaliação psicológica é valorada conforme os 
seguintes níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores. A avaliação psicológica terá caráter eliminatória, considerando-
se não aprovados os candidatos que obtenham classificação de reduzido ou 
insuficiente. 14.8 – A Entrevista Profissional de Seleção (EPS), visa avaliar, de 
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forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e os aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. Será avaliada 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores. A entrevista terá a duração aproximada de vinte minutos e o 
resultado final da entrevista profissional de seleção, que será realizada pelo júri, 
decorrerá da classificação a atribuir a cada parâmetro de avaliação resultante de 
votação nominal e por maioria, sendo o resultado final obtido através da média 
aritmética simples das classificações dos parâmetros a avaliar. 14.9 – 
Classificação final: A ordenação final dos candidatos que completem o 
procedimento, com aprovação em todos os métodos de seleção aplicados, é 
efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, em resultado 
da média aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
método de seleção, mediante a aplicação das seguintes fórmulas, conforme o 
caso: Para candidatos que reúnam os requisitos mencionados no ponto 14.1: CF 
= (AC x 40%) + (EAC x 30%) + (EPS x 30%) Para candidatos que reúnam os 
requisitos mencionados no ponto 14.2: CF = (PPC x 40%) + (AP x 30%) + (EPS 
x 30%) sendo: CF - Classificação Final; AC - Avaliação Curricular; EAC - 
Entrevista de Avaliação de Competências; PC - Prova de Conhecimentos; AP - 
Avaliação Psicológica; EPS - Entrevista Profissional de Seleção. 15 - Os 
parâmetros de avaliação e respetiva ponderação dos métodos de seleção a 
utilizar no procedimento constam das atas das reuniões do júri, que serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, nos temos do previsto na n.º 
6 do artigo 11.º da Portaria 125-A/2019, de 30 de abril, e será publicitada na 
página eletrónica do município em www.cm-alcanena.pt. 16 – Cada um dos 
métodos de seleção é eliminatório pela ordem enunciada no presente aviso, 
considerando-se excluídos os candidatos que tenham obtido uma valoração 
inferior a 9,50 valores num dos métodos de seleção, não lhe sendo aplicado o 
método seguinte, nos termos do n.º 10, do artigo 9.º da Portaria 125-A/2019 de 
30 de abril. 17 – A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do procedimento não lhe sendo 
aplicável o método seguinte. 18 - Em caso de igualdade de valoração entre os 
candidatos, os critérios de referência a adotar são os previstos no artigo 27º da 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril. 19 — Composição do júri: Presidente: 
Lucinda Maria Silva Simões, Técnica Superior, a exercer funções na Divisão de 
Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial, no Setor de 
Taxas e Licenças; Primeira Vogal Efetiva: Sónia Isabel Pereira da Silva, Técnica 
Superior, a exercer funções na Divisão de Desenvolvimento Organizacional e 
Gestão Financeira e Patrimonial, no Setor de Recursos Humanos, a qual substitui 
a Presidente nas suas faltas e impedimentos; Segunda Vogal Efetiva: Inês do 
Carmo Taveira Sousa, Técnica Superior Jurista, a exercer funções na Divisão de 
Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial; Vogais 
Suplentes: Ana Carina Grilo Salgueiro, Técnica Superior, a exercer funções na 
Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial, no 
Setor de Recursos Humanos; e Maria Fernanda Patrocínio Calado Moiteiro, 
Assistente Técnica, a exercer funções na Divisão de Desenvolvimento 
Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial, no Setor de Taxas e Licenças; 
20 - A exclusão e notificação de candidatos: de acordo com o definido no n.º 1 
do artigo 22.º da Portaria 125-A/2019 de 30 de abril, os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas no artigo 10.º da Portaria 
supramencionada, para a realização da audiência dos interessados nos termos 
do Código do Procedimento Administrativo. 21 - Os candidatos admitidos serão 
convocados, através de notificação, por uma das formas previstas no artigo 10.º 
da Portaria 125-A/2019 de 30 de abril, do dia, hora e local para realização dos 
métodos de seleção. 22 - Nos termos do artigo 7.º da Portaria 125-A/2019 de 30 
de abril, poderá ocorrer a utilização faseada dos métodos de seleção. 23 - A 
publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção intercalar é 
efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e 
público das instalações da Câmara Municipal de Alcanena e disponibilizada na 
página eletrónica, www.cm-alcanena.pt. 24 - Em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação. 25 - Proteção de Dados Pessoais: na candidatura, o candidato 
presta as informações e o necessário consentimento para o tratamento dos 
dados pessoais, no ato de candidatura e com a estrita finalidade de recolha, e 
integração na base de dados do procedimento concursal e pelo tempo que durar 
o procedimento concursal, nos termos do Regulamento Geral de Proteção de 
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Dados. 26 - Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11º da Portaria, o 
presente aviso é publicitado na 2ª série do Diário da República, na íntegra na 
bolsa de emprego público (BEP), e por extrato disponível no sítio da Internet da 
entidade (www.cm-alcanena.pt) para consulta a partir da data da publicação na 
BEP. A Presidente da Câmara, Fernanda Maria Pereira Asseiceira. 
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